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Políticas públicas e interesses privados: uma análise 
a partir do Corredor de Nacala em Moçambique1

Ana Garcia*
Karina Kato**

A política externa brasileira, a partir de 2003, apresentou uma notória curva em direção ao aprofundamento 
e à expansão das relações com outros países e regiões “do Sul global”. Nesse contexto, o continente africano 
ganhou importância para as relações internacionais do Brasil. O objetivo do artigo é avançar na compreen-
são da participação do setor empresarial na cooperação brasileira em Moçambique. Os resultados demons-
tram que as empresas e seus projetos privados se mesclam nos territórios. Examinaremos o caso do corredor 
logístico de Nacala, interseção das principais e maiores iniciativas de cooperação e de investimento de 
empresas brasileiras em Moçambique. O cenário construído nos mostra um tabuleiro no qual a cooperação 
Sul-Sul e, dentro dela, a cooperação brasileira, não podem ser compreendidas sem serem considerados sua 
relação com os interesses e investimentos empresariais, o jogo de poder com outros países e as políticas de 
instituições multilaterais como o Banco Mundial.
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INTRODUÇÃO 

A política externa brasileira apresentou 
uma notória curva em direção ao aprofunda-
mento e à expansão das relações com o “Sul 
global” a partir de 2003, com o governo Lula. 
Vigevani e Cepaluni (2006) a caracterizaram 
como a busca de “autonomia pela diversifica-
ção”, na qual a autonomia resulta da abertura 
de relações políticas e comerciais com mais 
parceiros, como as economias emergentes dos 
BRICS, países da América do Sul e novos par-
ceiros da África e do Oriente Médio. As cha-

madas “relações Sul-Sul” formaram as bases 
para a busca de uma maior participação e uma 
incidência nas instituições globais e fóruns 
multilaterais. Junto a isso, consolidou-se o que 
Cervo (2009) chamou de internacionalização 
da economia brasileira, quando o país ascen-
deu à posição de global player e se observou 
a expansão internacional das empresas brasi-
leiras, apoiadas em políticas públicas como o 
crédito subsidiado. O estreitamento das rela-
ções Sul-Sul atribuiu a esses grandes grupos 
econômicos um grande respaldo político na 
sua atuação regional e global.

Foi nesse contexto que a África ganhou 
importância nas relações internacionais do Bra-
sil. Entre 2002 e 2012, o comércio entre o Brasil 
e o continente africano aumentou seis vezes, 
passando de US$ 4,9 para US$ 26,5 bilhões 
(BNDES, 2013). Empresas brasileiras do setor 
extrativo e de construção civil, que chegaram 
ao continente ainda na década de 1970, avan-
çaram com novos projetos nos últimos anos. 
Esse avanço das multinacionais brasileiras se 
fez acompanhar do crescimento da chamada 
“cooperação para o desenvolvimento” nas áreas 
da agricultura, educação e saúde. Apontamos, 
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em trabalhos anteriores (Garcia; Kato e Fontes, 
2013), para a necessidade de adoção de uma 
perspectiva interrelacionada sobre o tripé “in-
vestimento, cooperação e financiamento”.

É relevante aclarar que a cooperação 
para o desenvolvimento e o investimento ex-
terno brasileiro partem de lógicas distintas nos 
discursos oficiais. A cooperação é apresentada 
como forma de “diplomacia solidária”, des-
vinculada de interesses comerciais, pautada 
na “horizontalidade” das relações e opera-
da apenas quando demandada pelo governo 
receptor (IPEA e ABC, 2010; MRE, 2010). O 
discurso oficial enfatiza as lições aprendidas 
no plano doméstico em temas como inclusão 
social, desenvolvimento agrícola e sustentabi-
lidade (IPEA e Banco Mundial, 2011; Giugale, 
2012). O ex-ministro Celso Amorim sintetizou 
essa ideia, ao afirmar que “para todo problema 
africano, existe uma solução brasileira” (Amo-
rim, 2011). 

Os investimentos, por sua vez, seguem 
a lógica empresarial que busca a expansão dos 
negócios, a redução de custos e o aumento de 
lucros. A viabilidade econômica dos projetos e 
a garantia de lucros não passam pela noção de 
“solidariedade” ou “horizontalidade”. Projetos de 
responsabilidade empresarial, nessa perspectiva, 
são mais bem compreendidos como ações de le-
gitimação da atuação empresarial nos territórios 
e (ou) de criação de vantagens competitivas.

Ao chegarem aos países receptores e aos 
territórios concretos de realização, a coopera-
ção e os investimentos privados se mesclam e 
se confundem. A pesquisa de campo realizada 
em Moçambique21 demonstrou que são as em-

2 As autoras realizaram pesquisa de campo em Moçambi-
que no período de 16 a 30 de agosto de 2014. Nesse perío-
do, foram realizadas 15 entrevistas com camponeses, ato-
res governamentais, lideranças tradicionais, representan-
tes de movimentos sociais, trabalhadores da linha férrea, 
funcionários do porto, gestores públicos, pesquisadores e 
acadêmicos, entre outros. A pesquisa de campo o Corredor 
de Nacala (norte de Moçambique) inclui paradas para rea-
lização de entrevistas em: Tete – Moatize (reassentamento 
25 de setembro e Cambulatsitsi); às margens do lago Nias-
sa no Malauí (estação de Balaka e N’Kaia); Mandimba (Mo-
çambique); Cuamba (onde visitamos um apeadeiro duran-
te a partida do trem); Mutuali; Ribáuè; Nampula (visita e 
entrevista com o reitor da Universidade do Lúrio, entre-
vista com Combonianos); Nacala (entrevista com Justiça e 
Paz, entrevistas e visita ao Porto de Nacala, a Nacala-a-Ve-

presas e seus projetos privados que aparecem 
nos territórios. O caso do corredor logístico do 
norte de Moçambique (Nacala) é elucidativo 
desse processo, revelando, de um lado, o pro-
tagonismo das empresas e, de outro, a comple-
mentaridade das políticas de cooperação com 
os investimentos. Focaremos na infraestrutura 
e na logística no corredor de Nacala como eixo 
de conexão entre investimento e cooperação.

Para compreender a importância do in-
vestimento em infraestrutura nas áreas perifé-
ricas para o processo de acumulação do capi-
tal, a concepção teórica que permeia o artigo 
está baseada em leituras críticas e marxistas, 
como Harvey (2005; 2007). O autor baseia-se 
em Rosa Luxemburgo, que sustentava a ideia 
da importância das áreas externas ao capitalis-
mo (“pré-capitalistas”) para o aprofundamento 
da acumulação capitalista. Para Harvey, a so-
breacumulação em um dado sistema territorial 
gera excedente de capital, que precisa ser des-
locado numa nova ordenação espaçotemporal. 
Assim, investimentos externos diretos finan-
ciados por crédito são deslocamentos espaço-
temporais que respondem, de forma ampla e 
sempre temporariamente, ao problema de ab-
sorção do capital excedente. A temporalidade 
(por exemplo, o financiamento estatal através 
de um sistema de crédito) envolve investi-
mento de capital de longo prazo (por exemplo, 
infraestrutura) com deslocamento espacial, o 
que implica uma expansão geográfica, com a 
abertura de novos mercados, exportação de ca-
pital e de commodities. Para os países centrais 
e semiperiféricos (como o Brasil), a criação 
de novos e dinâmicos centros de acumulação 
nesses territórios traz benefícios na medida 
em que cria a necessidade de realização per-
manente de novos investimentos (e, portanto, 
de transferência de novos excedentes). Tais in-
vestimentos também geram novas demandas 
por bens e construção de capital fixo (como 
ferrovias, represas e outras obras de infraestru-

lha, ao aeroporto construído pela Odebrecht, e entrevista 
com o GAZEDA); e Maputo, entrevista com o Ministério 
das Finanças, com a UNAC, ADECRU e acadêmicos.
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tura). Isso coloca em marcha diferentes formas 
de acumulação mediante desapossamento, re-
sultando em um desenvolvimento desigual ao 
longo da história geográfica do capitalismo.

A partir dessa perspectiva teórica, pro-
curamos avançar no entendimento da relação 
que se estabelece entre o setor empresarial e 
a cooperação brasileira em Moçambique, o 
que revela a complexa relação estabelecida 
entre Estado, políticas públicas e empresas na 
atuação internacional do Brasil. Procuramos 
chamar a atenção, no marco do crescimento 
do Brasil como potência emergente, como as 
componentes do tripé “investimento, coopera-
ção e financiamento” operam articuladas com 
o objetivo de garantir a ampliação da acumu-
lação capitalista. Adicionalmente, apontamos 
para a centralidade que a infraestrutura ganha 
nas estratégias das instituições financeiras in-
ternacionais e na dinâmica de apropriação de 
recursos naturais.

O APOIO ESTATAL À INTERNACIO-
NALIZAÇÃO DE EMPRESAS BRASI-
LEIRAS 

A ascensão das multinacionais brasilei-
ras se fez acompanhada do aumento do fluxo 
de investimentos Sul-Sul. Esse movimento 
começou a chamar a atenção em meados dos 
anos 2000, quando o World Investment Report 
da UNCTAD destacou, pela primeira vez, que 
o volume de investimento externo direto (IED), 
originado de economias “em desenvolvimen-
to”, acumulara US$ 133 bilhões em 2006 (17% 
do fluxo mundial). O mais recente relatório 
mostrou que, em 2014, 39% das saídas globais 
de IED eram de economias em desenvolvimen-
to e em transição (UNCTAD, 2014). A interna-
cionalização de firmas brasileiras passou por 
distintas fases, tendo se iniciado no final da 
década de 1960, com a Petrobras e as empresas 
de construção civil, impulsionadas, em parte, 
pelos governos da ditadura empresarial-militar 
(Campos, 2014). Passou por uma contração na 

década de 1980 (a “década perdida” da eco-
nomia brasileira, com a crise da dívida) e foi 
retomada nos anos 1990 com os processos de 
privatização e abertura da economia brasileira. 
Foi, entretanto, a partir de 2003, com o governo 
de Luís Inácio Lula da Silva, que esse proces-
so se acentuou. Se, até 2003, os investimentos 
brasileiros no exterior eram de aproximada-
mente U$ 1 bilhão por ano, eles saltaram, entre 
2004 e 2007, para U$ 14 bilhões por ano, em 
média (Valor Econômico, 2009). Evidenciando 
essa tendência, o Banco Central do Brasil in-
formou que os ativos totais de capital brasilei-
ro no exterior somaram US$ 391,6 bilhões em 
2013, destacando-se os investimentos brasi-
leiros diretos no exterior (IBD), que atingiram 
US$ 295,4 bilhões (BCB, 2013). Em 2001, esse 
volume era de somente US$ 49,7 bilhões. 

No que concerne ao escopo geográfico, 
América Latina, África e Oriente Médio passa-
ram a figurar como novas opções para acesso 
a recursos e mercados para crescentes exporta-
ções e investimentos brasileiros (MRE, 2010). 
De acordo com a Fundação Dom Cabral, tem 
sido crescente o número de empresas brasi-
leiras presentes nos países da Comunidade de 
Países de Língua Portuguesa (CPLP). Portugal 
é o país com maior presença de empresas bra-
sileiras, seguido por Angola e Moçambique. 
São citados como fatores positivos o idioma 
comum e a similaridade institucional, a maior 
facilidade no relacionamento com fornecedo-
res, clientes e parceiros comerciais e a proxi-
midade cultural (FDC, 2014).

O debate sobre políticas públicas de apoio 
à internacionalização de empresas no Brasil 
contrapõe a visão de que o investimento “des-
viado” para o exterior leva à redução da geração 
de empregos e da arrecadação fiscal àquela que 
entende que a internacionalização seria “a única 
alternativa” para firmas na era globalizada (Igle-
sias e Motta Veiga, 2002, p. 430). 

Nos últimos anos, o governo brasileiro 
implementou uma série de políticas públi-
cas e institucionais de apoio (direto ou indi-
reto) às multinacionais brasileiras. Dentre as 
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mais importantes, estão: tratados comerciais 

de investimento e sobre bitributação; abertura de 

novas embaixadas em países africanos; aumento 

significativo da “cooperação internacional para 
o desenvolvimento”; financiamento direto 
com créditos à exportação de produtos e ser-
viços no exterior; e a organização de visitas de 
comitivas e de feiras de negócios com o envol-
vimento direto do setor empresarial brasileiro 
com apoio do MIDIC e da APEX. Elas se fazem 
acompanhadas de um contínuo processo de 
internacionalização de instâncias da burocra-
cia brasileira, como os escritórios da Embrapa 
(Gana), da APEX (Angola), da Fiocruz (Mo-
çambique) e do IPEA (na Venezuela).32 A esse 
movimento acrescentamos também a interna-
cionalização do BNDES (Londres, Montevidéu 
e Johanesburgo).

Atualmente, na África, o Brasil possui 
tratado internacional para evitar a bitributação 
somente com a África do Sul (Receita Federal 
Brasileira, s/d). Os tratados comerciais e de 
proteção de investimento, contudo, têm se tor-
nado um novo instrumento da política externa 
brasileira. O Brasil assinou, recentemente, tra-
tados de facilitação da cooperação e do investi-
mento com dois países africanos: Moçambique 
e Angola (MRE, 2015). Eles se diferenciam dos 
demais tratados por garantir que todo o con-
tencioso envolvendo empresas brasileiras, em 
território moçambicano e angolano, será nego-
ciado entre os governos, transferindo para o 
Estado brasileiro a responsabilidade de nego-
ciar e acionar, em tribunais internacionais, os 
países africanos, em casos de expropriações ou 
nacionalizações envolvendo multinacionais 
brasileiras. Ele também inclui um anexo sobre 
responsabilidade social corporativa, entendida 
como um diferencial positivo dos investimen-

3 Segundo Milani e Pinheiro (2014), os processos de for-
mulação, decisão e implementação da política externa 
brasileira são resultantes de “coalizões, barganhas, dispu-
tas, acordos entre representantes de interesses diversos”, 
passando, além do Itamaraty, também por outras pastas 
e órgãos do governo (saúde, educação, cultura, meio am-
biente, agricultura etc.), e mesmo por unidades subnacio-
nais. Assim, a distinção rígida entre “high” e “low politics” 
gradualmente se dilui, na medida em que a política ex-
terna assume questões culturais, de educação e a própria 
cooperação técnica como eixos centrais.

tos brasileiros frente a outros, embora suas 
cláusulas sejam voluntárias e não vinculantes. 
O novo acordo intergovernamental, em nossa 
perspectiva, favorece os interesses brasileiros 
em Moçambique e deve ser lido como uma re-
ação dos atores brasileiros (governamentais e 
não governamentais) frente aos recentes con-
flitos que têm surgido entre empreendimentos 
de mineração da Vale e o programa de coope-
ração no agronegócio, o ProSavana, nesse país. 

O Ministério de Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio (MDIC) atua mediante a 
organização de missões empresariais e feiras 
comerciais, além de escritórios internacionais 
da Agência Brasileira de Promoção da Exporta-
ção (APEX). Foram abertas representações da 
APEX em oito países, com a missão de identifi-
car oportunidades de negócios para expandir o 
comércio e o investimento brasileiros nas dife-
rentes regiões. Na África, a APEX está situada 
em Angola. A abertura de novas embaixadas 
também foi significativa durante o governo 
Lula, sendo 18 localizadas na África, totalizan-
do 34 embaixadas nesse continente (Sennes e 
Mendes, 2009; MRE, 2010). 

Para compor esse quadro, foi também du-
rante o governo do presidente Luis Inácio Lula 
da Silva que o Brasil passou a ser, além de um 
receptor, também um doador de ajuda inter-
nacional, aportando US$ 33 milhões em 2010 
frente a US$ 1,5 milhão em 2003 (MRE, 2010). 
A cooperação técnica brasileira é caracterizada 
por um elevado grau de descentralização (Qua-
dro I). Segundo a Agência Brasileira de Coope-
ração (ABC), mais de 70 instituições brasileiras 
estão envolvidas em projeto de cooperação. A 
ausência de um corpo institucional articulador 
e norteador das políticas de cooperação pode 
resultar em ações contraditórias e sobrepos-
tas (Renzio et. al., 2013). Além da ABC, novos 
atores, como a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) e a Fundação Oswal-
do Cruz, vêm se tornando entidades bastante 
ativas na promoção da cooperação e da ajuda 
ao desenvolvimento. Os principais campos nos 
quais se dá a cooperação brasileira Sul-Sul são 
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saúde, educação, agricultura e gestão pública 
(Milani & Carvalho, 2013). Em 2012, foram des-
tinados US$ 9.684 milhões para a cooperação 
técnica com países africanos (Rossi, 2013). 

Por fim, o Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES) passou 

a financiar, a partir de 2003, o investimento 
externo de empresas brasileiras. Nesse movi-
mento, o próprio banco se internacionalizou, 
com a abertura da subsidiária BNDES Limited 
em Londres (2009), um escritório em Montevi-
déu (2009) e, mais recentemente, um escritó-
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rio em Johanesburgo (2013). O financiamento 
a projetos internacionais envolvendo capital 
brasileiro se dá pela linha direta de crédito: o 
BNDES FINEM. Outra forma é o BNDES Exim, 
que financia o exportador de produtos e ser-
viços (linha “pré-embarque”) ou comercializa-
ção no exterior (“pós-embarque”). O banco é 
um dos principais financiadores de infraestru-
tura, especialmente na região sul-americana, 
com grandes empreiteiras (Odebrecht, Andra-
de Gutierrez, Queiroz Galvão, OAS). O BN-
DES Exim, entre 2007 e 2015, atendeu a 542 
projetos, totalizando aproximadamente US$ 
12 bilhões, para empresas de construção civil, 
para serviços de engenharia em construção na 
América Latina e na África. A concentração de 
recursos na construtora Odebrecht chama a 
atenção:  414 projetos, totalizando aproxima-
damente US$ 7,5 bilhões (BNDES, s/d).

Além da concessão de créditos públicos 
a juros menores que os de mercado, o banco 
criou uma holding financeira para participa-
ção nos conselhos administrativos das em-
presas. O BNDESPar tornou-se um sofisticado 
instrumento estatal de acumulação de capi-
tal. Em 2012, ele detinha participação em 40 
multinacionais brasileiras, conforme mostra 
recente pesquisa.43 A participação do BNDES 
em empresas também é consequência de dívi-
das e debêntures, que são pagas por meio de 
vendas de ações, como no caso da JBS-Friboi 
(Lazzarini, 2011). Na sua política para a Áfri-
ca, além da representação em Johannesburg, 
o banco criou um Departamento de Suporte e 
Apoio a Operações na África (Desaf). O foco 
é constituído de projetos de infraestrutura, e 
Angola é a principal receptora, por meio da 
Odebrecht. Além do BNDES, o programa de fi-
nanciamento à exportação do Banco do Brasil, 
o Proex, têm aportado recursos no programa 
Mais Alimentos África, financiando a compra 

4 O “Ranking dos Proprietários do Brasil”, realizado pelo 
Instituto Mais Democracia e o grupo EITA, mostra a rede e 
as cadeias de conglomerados, holdings, instituições finan-
ceiras, pessoas físicas e famílias, além de instituições esta-
tais, com as interligações entre eles. As informações sobre a 
rede que envolve o BNDESPar estão disponíveis em http://
www.proprietariosdobrasil.org.br (acesso: dezembro 2012).

de equipamentos agrícolas brasileiros para 
Gana, Senegal, Zimbábue e Moçambique (US$ 
640 mi) (Macedo, 2011). 

As políticas públicas que apoiam a ex-
pansão internacional de empresas brasileiras, 
incluindo a internacionalização de instituições 
e agências da burocracia estatal, podem ser 
compreendidas no marco mais amplo da “in-
ternacionalização do Estado”. De acordo com 
Robert W. Cox (1987), o Estado se torna um ator 
econômico que joga um papel direto na acu-
mulação de capital, com créditos e subsídios, 
por exemplo. Ele faz a mediação entre o mer-
cado mundial e grupos domésticos, adequando 
as burocracias estatais às pressões do merca-
do mundial e dando mais poder e autonomia 
a instâncias como bancos centrais, agências de 
comércio exterior, agências de privatização etc. 
A internacionalização do Estado acompanha a 
internacionalização da produção.

Os documentos das instituições gover-
namentais brasileiras revelam a ausência de 
uma discussão sobre impactos sociais, traba-
lhistas ou ambientais da atuação das empre-
sas brasileiras. Entretanto, a ocorrência de 
impactos negativos sobre comunidades lo-
cais, trabalhadores e o meio ambiente revela 
que a atuação das empresas não tem resultado 
unicamente em consensos (em torno da maior 
competitividade e das vantagens trazidas para 
a economia brasileira), mas também em confli-
tos, dentro e fora do país.54 O caso de Moçam-
bique, como veremos adiante, é emblemático.  

INVESTIMENTO, FINANCIAMENTO 
E COOPERAÇÃO DO BRASIL EM 
MOÇAMBIQUE 

De acordo com Saraiva (2012), a tran-
sição da economia socialista para uma eco-

5 Para exemplos de conflitos envolvendo empresas e comu-
nidades ou trabalhadores no Brasil, ver o Mapa de Con-
flitos Envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil, 
coordenado por Marcelo Firpo (ENSP/Fiocruz). Para exem-
plos de conflitos internacionais envolvendo multinacio-
nais brasileiras, ver Instituto Rosa Luxemburgo Stiftung 
et. al. (org.) (2009), Garcia (2015), entre outros.
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nomia de mercado em Moçambique se fez 
acompanhada de uma postura ativa do Estado 
em perseguir o crescimento econômico via o 
incremento de investimentos estrangeiros, das 
exportações e das doações internacionais. Se-
gundo Mosca e Selemane (2012), nesse perío-
do, o país deixou progressivamente de ser um 
exportador de bens agrícolas (açúcar, algodão, 
tabaco, castanha de caju), de serviços do hinter-
land (linhas férreas e portos) e de mão de obra 
(principalmente para a África do Sul), voltan-
do-se para a consolidação do país como uma 
economia exportadora de recursos naturais e de 
commodities. Para o entendimento do contexto 
moçambicano, é central destacar o déficit apre-
sentado na balança comercial, fruto da necessi-
dade de importação de alimentos (trigo, milho, 
arroz e açúcar) e outros produtos básicos. 

A descoberta recente de abundantes re-
cursos naturais (reservas de carvão e outros 
minerais, gás, terra e clima para exploração 
florestal, além de commodities agrícolas e bens 
alimentares) reforçou essa estratégia de de-
senvolvimento via a atração de investimentos 
estrangeiros. Os primeiros investimentos es-
trangeiros concretizados deixaram dúvidas so-
bre sua contribuição para o desenvolvimento 
econômico e para a redução da pobreza no país 
(Mosca e Selemane, 2012; Duran e Chichava, 
2013). Ao considerar a atual vulnerabilidade 
externa da economia, dependente de doações 
externas para fechar suas contas (com peso de 
50 a 55% no orçamento do Estado), estudos 
atentam para o risco de que a exploração acele-
rada dos recursos acabe esgotando as reservas 
nacionais sem diversificar a economia (Mos-
ca e Selemane, 2013). Essa lógica priorizaria 
megaprojetos e cadeias produtivas para expor-
tação, em detrimento do mercado interno, da 
segurança e soberania alimentar e da inclusão 
social (Mosca, 2014).

Foi nessa conjuntura econômica e polí-
tica que se deu a aproximação do Brasil com 
Moçambique no século XXI. Alguns autores 
entendem que essa relação passou de uma 
ignorância mútua para uma “parceria estra-

tégica”, na qual o “novo” Brasil estimularia 
o “novo” Moçambique (Duran e Chichava, 
2013). A Vale é o principal investidor brasi-
leiro em Moçambique, tendo chegado ao país 
em 2004 para explorar a mina de Moatize. 
Atraída pela qualidade do carvão mineral de 
Tete e pelo boom das commodities no mercado 
internacional, a empresa assinou um contrato 
de concessão mineira para exploração da mina 
de Moatize, que não era explorada desde a 
independência em 1975 (Vale, 2013). A insta-
lação e, posteriormente, a duplicação da mina 
foram realizadas em conjunto com as constru-
toras brasileiras Odebrecht, Camargo Correa e 
Andrade Gutierrez, que ganharam espaço na 
economia do país. 

Pela natureza das atividades que reali-
za, a logística torna-se central nas atividades 
da Vale, no Brasil ou no exterior. Para o diretor 
executivo de Operações Integradas da Vale, no 
século XXI, a empresa se tornou cada vez mais 
uma empresa de logística,65 investindo no ciclo 
mina, ferrovia e porto. Em sua atuação em Mo-
çambique, a empresa reproduziu “o modelo de 
sucesso adotado no Brasil”, buscando realizar 
a verticalização de suas operações e integrar 
todas as etapas produtivas, ampliando mar-
gens pela redução dos custos (Vale, 2011). 

O projeto Moatize é o maior investimento 
da mineradora em carvão mineral (11 
milhões de tonelada por ano). Suas expor-
tações foram iniciadas pelo porto da Beira em 
2011. O transporte era feito por meio da ferro-
via de Sena, que conta com uma extensão de 
575 km e tem capacidade para transporte de 
seis milhões de toneladas por ano (Vale, 2014). 
Para viabilizar a infraestrutura condicionan-
te da sua expansão no país, a Vale adquiriu 
o controle da Sociedade de Desenvolvimento 
do Corredor do Norte (SDCN), que controlava 
ferrovias e portos em Moçambique e Malauí 
(Vale, 2011). Uma vez equacionado o problema 
6 A partir de 2013, devido às mudanças no mercado in-
ternacional de commodities minerais, a Vale mudou sua 
estratégia empresarial e passou a adotar uma política de 
desinvestimento (Estado de São Paulo, 2014), procurando 
reduzir sua participação na logística, ao mesmo tempo em 
que buscou aumentar suas parcerias nessa etapa.
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do escoamento, em 2012, a empresa anunciou 
investimentos de US$ 6,4 bilhões na expansão 
da mina de Moatize, o que incluía investimen-
tos no Corredor de Nacala, com a duplicação de 
uma ferrovia de 912 km entre a mina de Moatize 
e o Porto de Nacala (Terminal Privativo de Na-
cala-a-Velha) (O País, 2012). Em 2015, esse por-
to teria capacidade de exportar até 22 milhões 
de toneladas de carvão ao ano (Vale, 2014).

As obras no corredor de Nacala envol-
veram um complexo arranjo institucional, 
com várias concessionárias e sociedades. Os 
trechos que exigiam a construção de ferrovias 
ficaram a cargo da concessionária Corredor Lo-
gístico Integrado do Norte (CLIN) que é uma 
joint venture detida em 80% pela Vale e 20% 

pela estatal Caminhos de Ferro de Moçambi-
que (CFM). Na parte de recuperação da ferro-
via, a concessionária é o Corredor de Desenvol-
vimento do Norte (CDN) que é controlada em 
51% pela Sociedade de Desenvolvimento do 
Corredor do Norte (SDCN) – na qual a Vale tem 
85% e investidores nacionais moçambicanos 

15% – e a Caminhos de Ferro de Moçambique 
(49%). Essa concessionária controla também 
o Porto de Nacala. No Malawi, existem duas 
concessionárias. Uma é a Vale Logístics Limi-
ted (VLL), que é 100% da Vale e que constrói 
um novo trecho de ferrovia (com a Motaengil, 
de Angola); a outra é a Central East African 
Railway Company (CEAR), que recupera uma 
parte da ferrovia já existente (51% pela SDCN 
e 49% detidos pela CFM7).6 Em todas elas, a 
Vale tem um papel central e sociedade com o 
governo moçambicano. Essa estratégia pode 
ser compreendida sob a lógica de criação de 
vantagens competitivas pela redução dos cus-
tos via verticalização, própria do mercado de 
commodities (Ferreira, 2001).

Recentemente, após o boom 
das commodities no mercado in-
ternacional,87 a Vale mudou sua 
estratégia para uma política de de-
sinvestimento em “ativos não estra-
tégicos”, de atração de novos sócios 
e de foco no minério de ferro (Esta-
do de São Paulo, 2014). Em 2014, a 
empresa vendeu 15% da Vale Mo-
çambique, que possui 95% da mina 
de Moatize e 70% do Corredor de 
Nacala, para a Mitsui.98 Após a ope-
ração, a Vale manteve 81% da mina 
de Moatize e 35% do Corredor de 
Nacala, perdendo o controle exclu-
sivo do corredor logístico (Durão e 
Ciarelli, 2014). 

Conflitos relacionados às ati-
vidades da Vale em Moçambique 
vêm sendo amplamente abordados 
em artigos, reportagens e em tra-
balhos de organizações nacionais e 

7 Informações obtidas em entrevista concedida por fun-
cionária de Portos do Norte, administradora do Porto de 
Nacala, em Nacala.
8 De 2004 a 2011 o minério de ferro sofreu alta nos seus 
preços, puxada pela demanda chinesa, quando começou a 
apresentar uma tendência de queda.
9 A Vale é controlada pela Valepar (34% do capital total). 
O governo federal tem 5,3%. Os acionistas da Valepar são 
a Mitsui, o Bradespar, o BNDESPar e os fundos de pensão 
Previ, Funcef, Petros e Fundação CESP.
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internacionais nos últimos anos.109 Em entre-
vistas e pesquisa de campo anteriores (Garcia, 
Kato e Fontes, 2013), destacamos que os prin-
cipais conflitos sociais estiveram relacionados 
à remoção de famílias de camponeses1110 e de 
oleiros (fabricantes de tijolos artesanais) que 
ocupavam a área da mina de Moatize, e no tra-
tamento dos trabalhadores. Segundo relatos, 
a empresa não foi transparente na negociação 
das condições de remoção das famílias.1211 Tais 
relatos destacam que: as áreas onde os reas-
sentamentos foram erigidos não se mostraram 
propícias para a agricultura, com pouco acesso 
à água e aos mercados próximos; as macham-
bas (roças) e as casas das famílias foram sub-
valorizadas no cálculo das indenizações; as ca-
sas apresentam problemas, pois, além de não 
respeitarem a cultura local, com pouco tempo 
de uso passaram a apresentar rachaduras, de-
vido à má qualidade da obra, problemas de 
infiltração e falhas de segurança. Com relação 
aos trabalhadores, além de problemas referen-
tes à diferença salarial e de tratamento entre 
trabalhadores brasileiros e nacionais, foram 
relatadas a ausência de sistemas e equipamen-
tos de segurança no ambiente de trabalho e a 
ocorrência de muitos acidentes. A atuação da 
empresa gerou muitos descontentamentos, 
protestos e realização de greves, bem como o 
crescente desentendimento com as autorida-
des moçambicanas.

Hoje, podemos observar algumas mu-
danças na forma de atuação da Vale em Mo-
çambique. A estratégia de resposta às cres-
centes denúncias que lhe foram dirigidas tem 
se dado através do crescimento de ações de 

10 Alguns exemplos são: Mosca, J.; Selemane, T. Eldorado 
Tete: os megaprojetos de mineração. Centro de Integrida-
de Pública (CIP), Maputo, 2011; Articulação Internacional 
dos Atingidos pela Vale. Relatório de Insustentabilidade 
da Vale 2012. Disponível em https://atingidospelavale.
files.wordpress.com/2012/06/relatorio-insustentabilida-
de-vale-2012-final1.pdf; Human Rights Watch. What is a 
house without food? Mozambique’s coal mining boom and 
resettlements, 2013. Disponível em http://www.hrw.org/si-
tes/default/files/reports/mozambique0513_Upload_0.pdf
11 A Vale dividiu as famílias rurais em dois reassentamen-
tos: 25 de setembro (195 famílias) e Catemi (mais de 1000).
12 Relatos obtidos por meio de entrevista com moradores 
de Cateme e 25 de setembro, em agosto de 2014. 

responsabilidade social empresarial (qualifica-
ção de mão de obra e centros de treinamentos 
financiados e mantidos pelas empresas brasilei-
ras). No que concerne aos assentamentos cria-
dos pela Vale, a empresa procurou realizar ou-
tras ações, como o asfaltamento da estrada que 
ligava Cateme ao distrito, a implantação de pro-
gramas agropecuários com doação de animais 
para as famílias, construção de caixas d’água 
etc. Ainda assim, a situação de vida dessas co-
munidades continua bastante precária.1312

Por outro lado, observamos também 
uma mudança na forma de atuação do Esta-
do moçambicano, com a criação de códigos 
e marcos regulatórios que procuram regulari-
zar e monitorar as ações das empresas. Se em 
2004, com a entrada da Vale, o Estado ainda 
não aparentava ter instrumentos legais e ins-
titucionais para lidar e monitorar esses inves-
timentos, em 2014, o Estado moçambicano 
promulgou novas leis na área de mineração e 
petróleo que procuram garantir a participação 
do Estado na exploração, ampliar os tributos e 
melhorar as condições ambientais para esses 
investimentos (Santos, 2014). Para os proces-
sos de reassentamento, por exemplo, foi criado 
um marco regulatório. O Estado vem se esfor-
çando para melhorar sua capacidade técnica e 
institucional para lidar com essas situações e 
com os investidores estrangeiros. Mosca e Se-
lemane (2013) destacam que, não obstante o 
avanço com relação ao lançamento do marco 
regulatório pelo Estado, resta dúvida quanto à 
capacidade de o Estado fiscalizar a aplicação 
e o respeito a essa legislação, tendo em vista a 
carência de institucionalidade e de corpos téc-
nicos qualificados no país, que possam garan-
tir o cumprimento e a fiscalização da lei. 

Atualmente, observa-se, no contexto 
moçambicano, a ampliação da atuação de ou-
tras empresas brasileiras. Estão presentes a 
Odebrecht, a OAS e a Andrade Gutierrez, que 
recebem financiamento do BNDES.1413 Em Mo-

13 Declarações de entrevistas e constatações da visita de 
campo em Cateme e 25 de setembro, em agosto de 2014.
14 Com uma atuação bem inferior aos chineses com rela-
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çambique, estima-se que a carteira de projetos 
em análise, aprovados ou já contratados, chega 
a US$ 800 milhões (Goes, 2014a). A Odebrecht 
entrou em Moçambique com a Vale, atuando 
nas instalações da mina de Moatize e, logo, na 
sua duplicação. Hoje, o principal projeto da 
empresa é a construção do aeroporto de Nacala, 
com um financiamento de US$ 125 milhões do 
BNDES (Ibid.). Além do aeroporto, a Odebrecht 
está envolvida em um projeto de instalação de 
um BRT (Bus Rapid Transport) em Maputo (com 
crédito de US$ 180 milhões do BNDES) e na im-
plantação de uma zona franca industrial (US$ 
40 milhões do BNDES) (Odebrecht, s/d; Goes, 
2014b).  Já a Andrade Gutierrez está envolvida 
na construção da barragem Moamba Major, na 
bacia de Iconami, com um financiamento de 
US$ 350 milhões do BNDES (Goes, 2014c). Por 
fim, a OAS atua no país junto aos projetos da 
Vale no que tange à parte da linha férrea no Cor-
redor de Nacala e ao terminal portuário Naca-
la-a-Velha, para exportação exclusiva do carvão 
de Tete (Goes, 2014a). Não há informação preci-
sa sobre financiamentos do banco à OAS.

Na área da cooperação internacional 
para o desenvolvimento, por sua vez, Moçam-
bique é o principal receptor da cooperação 
brasileira prestada entre 2003 e 2010, tota-
lizando 15% do total de valores executados 
(MRE, 2010). Na saúde, a principal instituição 
implementadora é a Fiocruz, que atua no for-
talecimento institucional dos sistemas de saú-
de. Os principais projetos foram a construção 
e implementação de laboratório farmacêutico, 
o combate ao HIV/AIDS e a capacitação na pro-
dução de medicamentos antiretrovirais, o for-
talecimento institucional do órgão regulador 
do setor farmacêutico e a criação do programa 
de farmácias populares e o estabelecimento do 
Instituto Nacional Politécnico de Saúde. Em 
2008, a Fiocruz instalou um escritório regional 
em Maputo. O laboratório farmacêutico para 

ção ao montante negociado e às facilidades de transação, o 
banco chegou a desembolsar US$ 766 milhões para a Áfri-
ca em 2009, recuando para aprox. US$ 500 milhões em 
2013. Ver Goes, F. “BNDES inaugura escritório na África”, 
Valor Econômico, 5/12/2013.

produção de medicamentos genéricos para o 
tratamento de HIV/AIDS e outras doenças é 
atualmente o segundo maior projeto na área 
de cooperação para o desenvolvimento. O total 
investido no projeto, que levou 10 anos entre 
negociação e funcionamento, foi de US$ 23 
milhões. O governo brasileiro doou R$ 13,6 
milhões e a Vale, por meio da Fundação Vale, 
doou US$ 4,5 milhões para cobrir a parte que 
cabia ao governo moçambicano no empreendi-
mento (Rossi, 2013).

No âmbito da agricultura, a cooperação 
brasileira legitima seu discurso nas semelhan-
ças climáticas entre a savana moçambicana 
e o cerrado brasileiro (ver quadro em anexo). 
Sendo assim, a principal ideia por trás da co-
operação na agricultura é aplicar, na realida-
de moçambicana, algumas “lições” que o Bra-
sil aprendeu “em casa” ao desenvolver a sua 
agricultura, seja ela familiar ou empresarial. 
Duran e Chichava (2014, p. 402) identificam 
três grandes tendências da cooperação técni-
ca brasileira na agricultura moçambicana: i) 
os programas desenvolvidos se valem do su-
cesso que tiveram na sua aplicação no Brasil; 
ii) existe uma oferta diversificada que envolve 
diferentes “propostas” para o desenvolvimento 
da agricultura moçambicana (alguns contradi-
tórios ou conflituosos); iii) uma grande varie-
dade de atores estão envolvidos, desde movi-
mentos sociais até agências estatais. Um traço 
da cooperação brasileira tem sido a realização 
de iniciativas trilaterais, seja com potências do 
Norte (como EUA, Japão e outros) seja com or-
ganismos internacionais ou multilaterais como 
o PNUD e a FAO das Nações Unidas e outros 
(Fingermann, 2014).

O maior e mais visado projeto de coo-
peração brasileira em Moçambique, na área de 
agricultura, é o ProSavana. Idealizado pelos 
chefes de Estado do Brasil e do Japão e lança-
do, em 2009, de forma “silenciosa”1514 (Schle-
15 O ProSavana foi idealizado em conversas bilaterais en-
tre Brasil e Japão na Cúpula do G8 realizada em L’Aquila. 
Naquela ocasião, como relembra Ferrando (2013), o pre-
sidente Luís Inácio Lula da Silva e o primeiro ministro 
japonês Taro Aso concordaram em cooperar para o desen-
volvimento agrícola da África, tendo Moçambique sido 
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singer, 2013; Fingermann, 2014; Mosca, 2014), 
o projeto será desenvolvido em 19 municípios 
das províncias de Niassa, Zambézia e Nampu-
la. Com inspiração no Prodecer, programa de 
cooperação entre Brasil e Japão desde a década 
de 1970 e que resultou no avanço no cerrado 
brasileiro da agricultura de larga escala para 
exportação, o ProSavana tem três vetores prin-
cipais: o aumento da produtividade e a diver-
sificação da agricultura; o estabelecimento de 
cadeias de valor agrícola; e a garantia do uso 
sustentável dos recursos naturais. Os benefici-
ários-alvo do programa seriam os agricultores 
de pequena e média escala, que progressiva-
mente seriam integrados às cadeias do agro-
negócio (ProSavana, 2013, p. 18). A inserção 
se daria pela consolidação de clusters agríco-
las e pela conversão da agricultura de subsis-
tência (e com base no pousio) em comercial, 
com o fortalecimento de uma agricultura fixa 
e tecnificada (consumidora de insumos quími-
cos, máquinas e equipamentos), integrada às 
cadeias agroexportadoras. 

O andamento do programa, contudo, 
tem esbarrado em muitos problemas opera-
cionais que vão desde o aumento das críticas 
e da resistência da sociedade civil organizada 
dos três países (devido à falta de transparência 
em suas ações e aos impactos que ele pode ter 
sobre a agricultura camponesa moçambicana), 
até atrasos e revisões de cronogramas por parte 
dos parceiros (em especial pela atuação da co-
operação brasileira). Organizações da socieda-
de civil e movimentos sociais moçambicanos 
sintetizam assim o programa: o Brasil realiza a 
transferência de tecnologia e incentiva inves-
timentos de grandes grupos do agronegócio, 
o Japão realiza a comercialização no mercado 
internacional e Moçambique cede as terras do 
corredor de Nacala (Monjane, 2015). 

Diante das muitas críticas e polêmicas, 
recentemente foi notada uma tentativa de mu-

escolhido e se juntado como parceiro posteriormente. A 
iniciativa se insere no contexto pós-crise internacional dos 
alimentos (2008), que acabou provocando uma “corrida” 
internacional (e, principalmente, entre países desenvolvi-
dos) por terras com grande impacto sobre África e América 
Latina (Clements eFernandes, 2013).

dança no discurso  do programa. Assim, 

[...] de um programa inicialmente concebido para 

ser executado por grandes empresas de agricultores 

estrangeiros, com tecnologias intensivas em capi-

tal, principalmente para a produção de soja e milho 

para exportação, passou-se para uma concepção de 

desenvolvimento através de pequenas e médias em-

presas, com envolvimento de agricultores moçambi-

canos e de pequenos produtores (Mosca, 2014).

O autor, contudo, aponta para o risco de 
que as mudanças no discurso não signifiquem 
mudanças reais, impedindo-o de se tornar um 
vetor promotor do desenvolvimento agrícola e 
rural em Moçambique. Atualmente, o ProSavana 
se encontram em um momento de reformulação 
e de tentativa de contornos das críticas e denún-
cias para a retomada de sua implementação.1615 

INTERESSES EMPRESARIAIS E PO-
LÍTICAS PÚBLICAS: convergências 
entre investimento e cooperação no 
Corredor de Nacala

A política de cooperação triangular en-
tre Brasil, Japão e Moçambique é idealizada e 
estruturada em estreita sintonia com os planos 
logísticos de atuação da Vale no norte de 
Moçambique. O ProSavana entende o desenvol-
vimento e a modernização do setor agropecuá-
rio moçambicano a partir do estabelecimento de 
corredores logísticos que ligam as áreas de extra-
ção mineral em grande escala, como a mineração 
de carvão na Província de Tete e a exploração de 
gás natural na Província de Cabo Delgado, aos 
portos exportadores para os mercados asiáticos. 
O estabelecimento e a recuperação do corredor 
logístico no norte do país é peça-chave para os 
investimentos naquela região e elemento ativa-
dor da reconfiguração do território, direcionando
-o para a lógica de atuação das grandes cadeias 
agropecuárias e minerais. 
16 No primeiro semestre de 2015, foram realizadas, em todos 
os 19 distritos que envolvem o ProSavana, reuniões de aus-
cultações relacionadas à versão zero do Plano Diretor do Pro-
Savana. As reuniões foram envoltas em denúncias de falta de 
transparência e irregularidades por parte de organizações da 
sociedade civil e movimentos sociais (Monjane, 2015).
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A defesa da “vocação” e a consequente 
realização de investimentos na conformação de 
um corredor logístico no norte de Moçambique 
não são recentes. Historicamente, ainda na co-
lonização portuguesa, o Corredor de Nacala foi 
um importante corredor internacional de trans-
porte constituído pelo Porto de Nacala, o Cami-
nho de Ferro do Norte e o sistema malauiano de 
ferrovia. Ross (2014) relembra que os “corredo-
res de desenvolvimento” sempre constituíram 
um componente essencial da estratégia de de-
senvolvimento do pós-guerra em Moçambique. 
Em 1996, foi lançado o Programa de Iniciativas 
de Desenvolvimento Espacial (SDI), que deu 
início ao corredor de desenvolvimento de Ma-
puto e que estabelecia oito ações do SDI. O Cor-
redor de Nacala era um dos principais corredo-
res de desenvolvimento. Em 2002, foi criada a 
Parceria para o Desenvolvimento da África (NE-
PAD) pela União Africana que, em 2007, adotou 
os corredores de desenvolvimento 
como instrumentos para planejar os 
investimentos empresariais no con-
tinente africano.

Nessa mesma perspectiva, o 
Banco Mundial realizou, em 2010, 
um estudo que tinha o objetivo de 
desenhar e implementar estraté-
gias de desenvolvimento de polos 
de crescimento. A abordagem dos 
polos de crescimento procurou 
identificar e selecionar sub-regiões 
dentro dos corredores para serem 
palco de projetos-piloto de desen-
volvimento econômico. A avalia-
ção do Banco Mundial elencou as 
províncias de Tete e de Nampula 
como projetos-piloto. Tete pelo 
boom do setor da mineração. Na-
cala pelas suas potencialidades na 
manufatura e logística. Também 
está prevista, nessa área, uma Zona 
Econômica Especial (ZEE), com 
um investimento de 1,2 bilhão de 
dólares em cerca de 53 projetos de 
agroprocessamento (Banco Mun-

dial, 2010). O projeto do Banco Mundial, por 
sua vez, revela uma estreita sintonia com o 
ProSavana e as iniciativas de consolidação da 
infraestrutura do Corredor de Nacala. 

Na mesma lógica e articulada com o 
projeto do Banco Mundial, a agência japone-
sa JICA elaborou o Projeto das Estratégias de 
Desenvolvimento Econômico do Corredor de 
Nacala (PEDEC), que atua sobre o corredor de 
Nacala e áreas adjacentes. Ela reconhece três 
forças motrizes para o desenvolvimento da re-
gião: a mineração de carvão e o transporte do 
carvão para exportação; a exploração de gás 
natural e a produção de GNL para exportação; 
e investimentos na Zona Especial Econômica 
de Nacala nas adjacências do Porto de Nacala 
(MPD e JICA, 2014).

Consequentemente, o desenvolvimen-
to do corredor logístico tem atraído a atenção 
de diferentes atores, investidores e agências 
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financiadoras (nacionais, internacionais e 
multilaterais), com interesses na ampliação 
da infraestrutura para escoamento do carvão e 
na expansão da fronteira agrícola no norte de 
Moçambique. Isso resultou na construção de 
novos fragmentos ferroviários entre Moatize e 
o Malauí e de interligação com Nacala-a-Velha, 
além da revitalização do Caminho de Ferro do 
Norte, incluindo Lichinga, Cuamba, Nampula 
e Porto de Nacala. O porto Nacala-a-Velha se 
tornou a “porta de saída do carvão de Moati-
ze”, com a construção de um terminal de uso 
exclusivo para a exportação de carvão (Vale e 
OAS). Os investimentos no corredor logísti-
co estão articulados com a implementação da 
ZEE em Nacala (que visa ao fomento das ati-
vidades agroprocessadoras mediante a conces-
são de fartas isenções fiscais) e ao aeroporto de 
Nacala, construído pela Odebrecht com finan-
ciamento do BNDES (entrevistas realizadas em 
campo; Odebrecht, 2015; Coutinho, 2013).

A conversão de toda a infraestrutura e 
do tronco ferroviário para a finalidade de es-
coamento de commodities para os mercados 
internacionais tem se refletido em grandes im-
pactos para a população local.  De acordo com 
entrevistas realizadas em campo, a priorização 
do transporte de cargas sobre o transporte de 

passageiros tornou ne-
cessária a redução do 
tempo de viagens de um 
extremo ao outro (de 11 
horas para 7 horas) e a 
ampliação dos trens de 
mercadorias em detri-
mento dos de passagei-
ros.1716 Ademais, foram 
fechadas várias estações 
(apeadeiros): de 27, ape-
nas 7 se encontram hoje 
em funcionamento.

O fechamento dos 
apeadeiros causa grandes 
mudanças nas vidas das 
comunidades e maiores 
dificuldades nas alterna-
tivas de deslocamento. 

Na ausência de alternativas de transporte pú-
blico, os trens eram a alternativa mais barata 
e mais utilizada pelos camponeses. As vinte 
comunidades que tinham apeadeiros, que hoje 
se encontram fechados, precisam se locomo-
ver até outras comunidades cujo apeadeiro 
ainda esteja funcionando, se quiserem utilizar 
o trem. Isso gera custos adicionais de desloca-
mento e, muitas vezes, de pernoite para garan-
tir a chegada à estação a tempo de encontrar 
um lugar no trem. Ademais, tendo em vista a 
concentração de pessoas, os apeadeiros ten-
dem a ser também importantes pontos de co-
mercialização da produção agrícola local e de 
escoamento dos excedentes para o mercado de 
Nampula. Todas essas mudanças anunciam 
a nova lógica da infraestrutura e dos territó-
rios, que passam a estar mais interligados às 
dinâmicas dos mercados internacionais e aos 
megaprojetos agropecuários e de exploração 
dos recursos minerais do que aos ritmos da 
vida e da produção das comunidades que mar-
geiam a linha férrea e que moram no norte mo-

17 Segundo entrevistas, após a mudança na concessão da 
ferrovia, as viagens de trem de passageiros foram cortadas 
pela metade. Essas informações foram obtidas em pesqui-
sa de campo, por meio de entrevistas realizadas no apea-
deiro de Cuamba e em Mutuali.



82

Políticas públicas e interesses privados ...
C

a
d

e
r

n
o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 2
9,

  n
. 7

6,
 p

. 6
9-

86
, J

an
./A

br
. 2

01
6

çambicano.1817

O Corredor de Nacala constitui peça in-
dispensável para a viabilização do principal 
projeto de cooperação brasileira na área da 
agricultura, o ProSavana, e para as estratégias 
da Vale. Isso torna o Corredor de Nacala, no 
nosso entendimento, área privilegiada para 
identificar e analisar a sinergia entre os inves-
timentos e as iniciativas implementadas pelas 
empresas brasileiras, em particular do setor 
de mineração e agropecuário, e as políticas de 
cooperação. Os investimentos e a cooperação 
convergem para ampliar e favorecer a conso-
lidação de cadeias globais de valores minerais 
e agropecuários, interligadas aos mercados 
internacionais. Moçambique se insere, assim, 
na órbita do capital transnacional (incluindo o 
brasileiro) como território para maior acumu-
lação global. 

Além disso, a presença brasileira em 
Moçambique – seja na cooperação, seja no in-
vestimento do setor privado – não está isolada 
da atuação das instituições financeiras inter-
nacionais, nem pode ser considerada mais 
“desinteressada” ou “solidária” se comparada 
à atuação de outras potências. Num quadro 
maior de acumulação capitalista, ela responde 
a uma lógica de disputa por recursos naturais 
e acesso a mercados, em uma competição de 
cunho imperialista, cujo palco se desloca, nos 
tempos atuais, de volta para a África. 

CONCLUSÕES

Este artigo procurou demonstrar a in-
trínseca relação entre a política de cooperação 
brasileira e os investimentos privados em Mo-
çambique. Para compreender melhor o papel 
do Brasil e da cooperação em Moçambique, 
precisamos sair do plano generalista e avançar 
no entendimento da dinâmica real que está 

18 Durante a pesquisa de campo, em agosto de 2014, em vi-
sitas a duas comunidades, pudemos perceber as mudanças 
ocasionadas no território pela conversão da ferrovia para a 
lógica de transporte de mercadorias (no lugar de passagei-
ros). Essas comunidades foram Mutuali e Cuamba.

por trás e que sustenta a chegada das empre-
sas privadas (seja de mineração ou de agricul-
tura empresarial) aos territórios. O caso aqui 
estudado demonstra que a principal iniciativa 
de cooperação brasileira se dá em territórios 
sobrepostos àqueles mirados pelos interesses 
dos principais grupos econômicos brasileiros, 
como a Vale e as empreiteiras, assim como 
pela cooperação Norte-Sul (como pela agência 
japonesa JICA), e por algumas das principais 
instituições financeiras multilaterais, como 
Banco Mundial. Isso nos leva a demarcar, ao 
menos de forma inicial, a convergência de ato-
res e iniciativas na cadeia produtiva de com-
modities minerais e agrícolas, parte essencial 
da acumulação global capitalista, na qual o 
Brasil se insere como um dos atores da cadeia. 
Dessa forma, a cooperação e os investimentos 
entre países do Sul configuram não tanto uma 
alternativa, mas sim uma parte integral das re-
lações de poder no plano internacional.

Juntamente com as empresas, sobressai 
o papel desempenhado pelo Estado moçambi-
cano na organização e facilitação do avanço do 
capital, garantindo concessões de uso da terra, 
bem como fazendo mediação com as famílias 
camponesas expropriadas de suas terras ou 
que ficaram desatendidas pelo transporte fer-
roviário, agora com lógica convertida para o 
transporte de mercadorias. Nas comunidades 
visitadas, os entrevistados entendiam que as 
negociações de indenizações e remoções eram 
tocadas pelo Estado moçambicano, ainda que 
todos os documentos indicassem a autoria da 
CDN, Corredor de Desenvolvimento do Norte, 
controlada pela Vale. O mesmo se deu nas co-
municações sobre mudanças nos horários dos 
trens de passageiros. Não foi à toa que, ao atuar 
no Corredor Logístico, a Vale optou por estabe-
lecer sociedades com o governo moçambicano. 

Com relação ao Estado brasileiro, ao 
longo de todo o Corredor Logístico, sobressai 
o financiamento público do BNDES para as 
construtoras brasileiras, na ampliação da mina 
de Moatize e na construção do aeroporto de 
Nacala, bem como a política de cooperação em 
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agricultura. Apesar do discurso da horizonta-
lidade e o reconhecimento da dívida histórica 
da sociedade brasileira para com a África, o 
aprofundamento das relações se dá num ce-
nário internacional que vislumbra novas for-
mas de inserção das economias africanas e da 
brasileira na ordem mundial. O Brasil procu-
rou, ao longo dos últimos anos, ganhar desta-
que e importância em espaços de negociação 
e diálogo multilaterais. Boa parte dos países 
África lusófona, por sua vez, impulsionada 
pelo boom das commodities e sustentada por 
mudanças nos seus sistemas políticos – com a 
adoção de políticas de liberalização comercial 
e de incentivo aos investimentos estrangeiros 
– passou a ser foco de muitos investimentos 
internacionais, tendo como contrapartida um 
processo crescente de “estrangeirização” da 
terra. Nesse cenário, a África lusófona tem se 
tornado um campo de férteis oportunidades 
para o Brasil, tanto no plano econômico como 
no político. A complexa teia estabelecida entre 
as pernas do tripé investigadas nesta pesquisa 
parece refletir isso. 

No processo de desenvolvimento mun-
dial desigual, o Brasil se encontra diante de 
profundo dilema entre ser “explorador” e ser 
“explorado”, num interior cinzento que não 
é centro nem periferia. Ao mesmo tempo em 
que sua atuação, em alguns momentos, parece 
buscar o rompimento com determinados “pa-
péis” que lhe estariam reservados no cenário 
internacional, incluindo-se num movimento 
maior de promotor de uma “nova ordem mun-
dial”, com maior protagonismo dos países do 
Sul, noutros se alinha e age de maneira a re-
afirmar seu lugar na corrida imperialista das 
principais potências mundiais, reservando sua 
posição de potência regional que se ancora, 
sobretudo, nas relações de exploração e poder 
mantidas com as suas periferias. Se, historica-
mente, o Brasil reivindicou sua soberania so-
bre os recursos naturais e energéticos (com a 
nacionalização da Vale e da Petrobras na déca-
da de 1950, no período Vargas, por exemplo), 
hoje avançamos, com essas mesmas empresas, 

na exploração de bens e recursos naturais de 
outros países e regiões. Isso vem se materiali-
zando, também, na ocupação do território afri-
cano pelo capital brasileiro. Esse avanço tam-
bém pode ser observado no campo das ideias, 
com o crescimento das transferências de polí-
ticas públicas brasileiras e seus conceitos para 
o contexto africano. 

Não obstante o sentimento pessimista 
que o caso estudado parece sugerir, ele nos 
lembra também que a realidade é dinâmica e 
está aberta a novas e a outras possibilidades. 
A rápida articulação entre interesses privados 
e públicos em torno da política de cooperação 
também se fez acompanhada de uma maior 
interação e parceria, de caráter transnacional, 
entre diferentes atores da sociedade civil, mo-
vimentos sociais e outros. As lutas contra as 
violações de direitos humanos, trabalhistas e 
ambientais causados pela atuação da Vale no 
mundo já se encontra articulada internacio-
nalmente.1918 Se, ao entrar em Moçambique, 
empresas multinacionais como a Vale, atuan-
do junto com o Estado moçambicano, parecem 
grandes atores imponentes, hoje já precisam 
se respaldar em políticas de responsabilidade 
social e atuar no marco regulatório para reas-
sentamentos, diante de uma opinião pública 
nacional e internacional bastante atenta. Por 
sua vez, o ProSavana, que parecia ser uma pro-
fecia inescapável, tendo em vista a aliança de 
interesses que corporificava, não vem conse-
guindo avançar em seu cronograma. Passados 
dois anos, somente agora são realizadas as aus-
cultações sobre o Plano Diretor. O projeto ori-
ginal não pode ser implementado como estava 
previsto, devido à formação de uma ampliada 
luta de resistência e de denúncia. Não obstante 
as fragilidades e fragmentações que esse leque 
variado de atores implica, no momento atual 
de desenvolvimento das ferramentas e tecno-
logias de comunicação, as articulações inter-
nacionais (como os “Atingidos pela Vale”, ou a 
rede trinacional da campanha “Não ao ProSa-

19 Articulação Internacional dos Atingidos pela Vale: ht-
tps://atingidospelavale.wordpress.com/
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vana”20)19 acabam se tornando um importante 
empecilho para a violação dos direitos das co-
munidades camponesas e trabalhadoras. 

No futuro próximo, a luta de resistên-
cia e a dinâmica do norte de Moçambique so-
frerão importantes mudanças ativadas com o 
início de funcionamento do corredor logístico 
de Nacala. Se, por um lado, a consolidação da 
infraestrutura pode ser um importante fator 
impulsionador do agronegócio pelo efeito de 
antecipação e pela mudança no controle do 
território, por outro, a concretização da ca-
deia de valor da mineração no território pode 
contribuir para a criação de uma unidade das 
diversas resistências ao projeto. A trajetória 
percorrida até aqui nos sugere que, enquanto 
o impasse se arrasta, oportunidades reais de 
aproximação da política de cooperação brasi-
leira dos valores que são reivindicados pelo 
governo brasileiro no seu discurso parecem ser 
desperdiçadas e pouco valorizadas. 

Recebido para publicação em 11 de setembro de 2015
Aceito em 20 de dezembro de 2015
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Ana Garcia
Karina Kato

La politique étrangère brésilienne, à partir de 2003, 
a montré un virage marqué par l’approfondissement 
et l’élargissement des relations avec d’autres pays et 
régions du Sud. Dans ce contexte, l’Afrique a pris 
de l’importance pour les relations internationales 
du Brésil. L’objectif de cet article est de mieux 
comprendre la participation du secteur privé dans 
la coopération brésilienne au Mozambique. Les 
résultats montrent que les entreprises et leurs projets 
privés sont mélangés dans les territoires. Nous 
examinons le cas du couloir logistique de Nacala, 
qui montre l’intersection des principales initiatives 
de coopération et d’investissement des entreprises 
brésiliennes au Mozambique. Le scénario construit 
montre un tableau dans lequel la coopération 
Sud-Sud - et la coopération brésilienne-, ne peut 
être comprise sans tenir compte sa relation avec 
les intérêts et les investissements des entreprises, 
les relations de pouvoir avec d’autres pays et les 
politiques d’institutions multilatérales comme la 
Banque Mondiale.

Mots clés: Multinationales brésiliennes. Infrastruc-
tures. Coopération Sud-Sud. Mozambique. Déve-
loppement.

PUBLIC POLICIES AND PRIVATE INTERESTS: an 
analysis from the Nacala corridor in Mozambique 

Ana Garcia
Karina Kato

From 2003, Brazilian external politics presented a 
noticeable curve towards deepening and expanding 
relations with other countries from the “Global 
South”. In this context, the African continent gained 
importance for Brazilian international relations. The 
goal of this article is to advance the understanding 
of the participation of the business sector for the 
Brazilian cooperation in Mozambique. The results 
showed that companies and their private projects 
were mixed in the territories. We examined the case 
of the Nacala corridor, an intersection of the main 
and largest cooperation and investment initiatives 
from Brazilian companies in Mozambique. 
The resulting scenario shows a game board in 
which the South-South cooperation and, inside 
it, Brazilian cooperation, cannot be understood 
without considering their relations with business 
interests and investments, the power struggles with 
other countries and the policies from multi-lateral 
institutions like the World Bank.  

Keywords: Brazilian multinationals. Infrastructure. 
South-South Cooperation. Mozambique. Develop-
ment.


